
 

 

 

MEMORANDO 

Número: 000/2025 

Data: Joaçaba SC, 02/01/2025 

De: Secretaria de Gestão Administrativa e Financeira 

Para: Recursos Humanos 

Assunto: Pedido de Esclarecimento PL 221/2024/PMJ e PL 46/2024/PMJ - 

Ferramentas 

 

Prezados, 

 

Diante do questionamento: 

 

A Secretaria de Gestão Administrativa e Financeira responde:  

O Processo Licitatório nº 221/2024 define o prazo de entrega de 48 horas, pois essa 

licitação compreende itens que são utilizados em reparos feitos nos prédios públicos, 

como Unidades Escolares e de Saúde, caso ocorra a falta de algum desses materiais 

durante uma obra de reparo emergencial se faz necessária a entrega rápida dos 

mesmos, não havendo possibilidade de paralização para aguardar que sejam 

entregues. Dessa forma, não temos como alterar o prazo de entrega dos materiais 

citados nesse processo licitatório. 



 

 

Diante da necessidade exposta anteriormente, o prazo estipulado no edital não visa 

limitar a participação dos licitantes, mas buscam atender o interesse público primário, 

que alcança o interesse da coletividade e possui supremacia sobre o particular. 

Ademais, a contratada deve atender as necessidades estabelecidas pela contratante 

no Edital, cujo risco de demora poderá tornar-se inutilizável o imóvel, deixando assim de 

atender o interesse da coletividade. 

Neste sentido, cabe citar o pronunciamento de todos os tribunais nacionais, inclusive do 

próprio Tribunal de Santa Catarina: 

“A licitação, procedimento anterior ao contrato administrativo, tem como princípio 

basilar a vinculação ao instrumento convocatório, que é lei interna do próprio certame 

e, por isso, deve ser cumprido em sua totalidade, é através dele que ficam 

estabelecidas as regras para o posterior cumprimento do contrato, faltante um item 

exigido pelo edital, inabilita-se o proponente. (...) o princípio da isonomia deve ser 

interpretado de forma sistêmica ao princípio da vinculação do edital, pois este 

estabelece as regras do certame e aquele garante, dentro da própria licitação, a justa 

competição entre os concorrentes, a isonomia não deve ser tratada única e 

exclusivamente como direito dos licitantes, mas também como um conjunto de deveres 

e limitações impostas pelo próprio edital.” (Tribunal de Justiça de Santa Catarina, MS n.º 

98.008136-0, Rel. Des. Volnei Carlin, j. 14.08.02). 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

Luiz Carlos Martin 

Secretário de Gestão Administrativa e Financeira 
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